
07/01/2021 SEI/GDF - 53724900 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=61696674&infra_sistema=… 1/24

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E
SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº  10/2020 - ADASA

 

 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR VALOR GLOBAL (lote único) 
MODELO DE DISPUTA: aberto (art. 32 do Decreto 10.024/2019)

PROCESSO No: 00197-00001266/2020-62

REGIME DE EXECUÇÃO: INDIRETA POR PREÇO UNITÁRIO 
INTERESSADO: Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do DF - Adasa
/ Superintendência de Administração e Finanças - SAF 
OBJETO: Contratação de empresa especializada, em regime de empreitada por preço unitário, pelo prazo
inicial de 20 (vinte) meses, para a prestação dos serviços de natureza con�nuada de telefonia na modalidade
de serviço móvel pessoal - SMP, pós pago, nacional e internacional, para comunicação de voz e dados, via
rede móvel, com tecnologia digital 3G ou superior (onde houver disponibilidade), e conec�vidade sem fio
para acesso à Internet, correio eletrônico e mensagens de texto, por meio de aparelhos móveis �po
smartphone fornecidos em regime de comodato, com habilitação de 30 (trinta) acessos móveis individuais
para transmissão e recepção de sinais de voz e dados, conforme especificações definidas neste Edital e em
seus anexos. 

VALOR DE REFERÊNCIA: R$ 161.576,00 (cento e sessenta e um mil, quinhentos e setenta e seis reais), para
todos os 20 (vinte) meses de duração do contrato

UASG: 926017

DATA DE ABERTURA: 22/01/2021 
HORÁRIO DE ABERTURA: 10:00h (horário de Brasília) 
LOCAL: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço:
www.comprasgovernamentais.gov.br

 

A AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL - ADASA, com
sede no Setor Ferroviário – Parque Ferroviário de Brasília – Estação Rodoferroviária, Sobreloja Ala Norte –
Cep: 70631-900 Brasília – DF, por seu Pregoeiro, torna público, para conhecimento dos interessados, que
realizará na data, horário e local em epígrafe licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, �po MENOR
VALOR GLOBAL, com modelo de disputa 'ABERTO', em conformidade com as disposições deste Edital e
respec�vos anexos.

O presente certame será regido pela Lei nº 10.520/2002, regulamentado pelo Decreto Federal nº
10.024/2019, recepcionado no Distrito Federal pelo Decreto Distrital nº 40.205/2019, Lei nº 8.666/1993 e
alterações posteriores, Lei Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores, Lei nº 4.611/2011,
Regulamentada pelo Decreto Distrital nº 35.592/2014, Lei Distrital nº 2.340/1999, Decretos Distritais nºs:

http://www.compras.df.gov.br/
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26.851/2006 e alterações posteriores, bem como as demais normas per�nentes aplicáveis ao objeto,
observadas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos.

Em observância ao disposto no inciso III, do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, a jus�fica�va para a contratação
do objeto desta Licitação encontra-se expressa no Termo de Referência.

O Pregoeiro responsável pela condução do certame, Eduardo Lobato Botelho, bem como sua Equipe de
Apoio, foram designados pela Portaria nº 169, de 25 de setembro de 2019, publicada no DODF nº 185, de 27
de setembro de 2019.

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promova a
comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, u�lizando-se, para tanto, os recursos da
criptografia e auten�cação em todas as suas fases.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos para a página eletrônica
www.comprasgovernamentais.gov.br, que terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o
processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta
com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as
condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente
quando man�ver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver
recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio e encaminhar o processo devidamente instruído à
autoridade superior e propor a homologação.

O edital estará disponível no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br e no sí�o
www.adasa.df.gov.br (Licitações e Contratos – Licitações em Andamento - Pregão Eletrônico - Pregão
Eletrônico 10/2020).

 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção,
no telefone 0800-6449060.

 

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada, em regime de empreitada por preço unitário, pelo
prazo inicial de 20 (vinte) meses, para a prestação dos serviços de natureza con�nuada de telefonia na
modalidade de serviço móvel pessoal - SMP, pós pago, nacional e internacional, para comunicação de voz e
dados, via rede móvel, com tecnologia digital 3G ou superior (onde houver disponibilidade), e conec�vidade
sem fio para acesso à Internet, correio eletrônico e mensagens de texto, por meio de aparelhos móveis �po
smartphone fornecidos em regime de comodato, com habilitação de 30 (trinta) acessos móveis individuais
para transmissão e recepção de sinais de voz e dados, conforme especificações definidas neste Edital e em
seus anexos. 

1.2. No caso de haver divergência na especificação do objeto, entre a definição descrita pelo
código CAT/MAT do Comprasnet e a descrição constante no Termo de Referência, prevalecerá aquilo que
es�ver definido no Termo de Referência. 

1.3. Integram este Edital todos os seus Anexos:

 

ANEXO I DO EDITAL - TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO DO TERMO DE REFERÊNCIA - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

http://www.compras.df.gov.br/
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ANEXO II DO EDITAL - DECLARAÇÃO QUE ATENDE PLENAMENTE TODOS OS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO

ANEXO III DO EDITAL - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DA PROIBIÇÃO DO TRABALHO
NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE A MENORES DE 18 (DEZOITO) OU DE QUALQUER TRABALHO A
MENORES DE 16 (DEZESSEIS) ANOS, SALVO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ A PARTIR DOS 14 (QUATORZE) ANOS

ANEXO IV DO EDITAL - DECLARAÇÃO DA INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DA
HABILITAÇÃO, CIENTE DA OBRIGATORIEDADE DE INFORMAR OCORRÊNCIAS POSTERIORES (ART. 32, § 2º, DA
LEI FEDERAL Nº 8.666/93)

ANEXO V DO EDITAL - DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS LEGAIS PARA
QUALIFICAÇÃO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE NAS CONDIÇÕES DA ESTATUTO
NACIONAL DA MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO PORTE DE QUE TRATA AQUELA LEI, EM
ESPECIAL AO SEU ART. 3º, E QUE ESTÁ APTA A USUFRUIR DO TRATAMENTO FAVORECIDO ESTABELECIDO
NAQUELA LEI E QUE NÃO SE ENQUADRA NAS SITUAÇÕES RELACIONADAS NO ART. 4º, § 3º, DA LCP N.º
123/2006)

ANEXO VI DO EDITAL - DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO DISTRITAL Nº 39.860/2019

ANEXO VII DO EDITAL - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL (CONFORME LEI
DISTRITAL 4.770/2012)

ANEXO VIII DO EDITAL - MINUTA DE CONTRATO (CONFORME MINUTA PADRÃO Nº
04/2002/GDF / DECRETO DISTRITAL Nº 23.287/2002)

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO

2.1. Poderão par�cipar deste Pregão as empresas interessadas do ramo de a�vidade do objeto
desta licitação que comprovem sua qualificação, na forma indicada neste Edital:

a) Que estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF,
nos termos do § 1º, art. 1º do Decreto nº 3.722/2001 e art. 4° do Decreto Distrital n° 23.546/2003; e
credenciados perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logís�ca e Tecnologia da Informação
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio 
do sí�o www.comprasgovernamentais.gov.br.

b) Que não estejam cadastradas no SICAF ou que es�verem com seus cadastramentos
vencidos, também poderão par�cipar da licitação, desde que atendidas as exigências de Habilitação
constantes neste Edital.

2.2. A simples par�cipação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos
proponentes às condições deste Edital.

2.3. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação ou par�cipar do contrato dela
decorrente:

2.3.1. Empresas em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, insolvência, concurso
de credores, dissolução ou liquidação; declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública (87, inciso IV, da Lei nº 8.666/1993), ou que estejam temporariamente suspensas de licitar ou
contratar no âmbito da Administração do Distrito Federal (inclusive Adasa), nos termos do art. 87, inciso III,
da Lei nº 8.666/1993, conforme orientação do Tribunal de Contas do Distrito Federal, por meio da Decisão nº
527/2017 TCDF e PARECER N° 373/2018 PRCON/PGDF, emi�do pela Procuradoria Geral do Distrito Federal,
acompanhado pela Nota Técnica SEI GDF n.º 245/2018 SEPLAG/GAB/AJL de 17/05/ 2018 e Nota Técnica SEI
GDF nº 250/2018 SEPLAG/GAB/AJL de 21/05/2018.

2.3.1.1. As empresas par�cipantes (ME, EPP ou MEI) deverão apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
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Às MEs, EPPs e MEIs será concedido prazo de 5 dias úteis para regularização da documentação da
Regularidade Fiscal e Trabalhista, conforme alteração do art. 43, § 1º da LCP n.º 123/2006 conferida pela LCP
n.º 155/2016 e Lei Distrital 4.611/2011

2.3.2. Servidor, dirigente, Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio, bem como qualquer outro
agente público da Adasa, nos termos do art. 9º da Lei 8.666/93 e do Parecer n. 338/2019-PGCONS/PGDF.

2.3.3. A vedação do item anterior se aplica para as condições de proprietário, controlador,
administrador, gerente ou diretor de pessoa jurídica independentemente das denominações adotadas e do
nível quan�ta�vo ou qualita�vo de par�cipação no capital ou patrimônio; aos executores de contratos que
trabalhem ou tenham trabalhado nos úl�mos cinco anos como sócios, administradores ou não, ou
responsáveis pelas en�dades contratadas bem como ao agente público licenciado ou afastado por qualquer
mo�vo e a qualquer �tulo (Decreto Distrital 39.860/2019).

2.3.4. O autor do termo de referência, do projeto básico ou execu�vo, pessoa �sica ou jurídica.

2.3.5. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de referência,
ou do projeto básico ou execu�vo, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico
ou subcontratado, nos termos do art. 9º da Lei 8.666/93.

2.3.6. Empresas impedidas de licitar com o Distrito Federal, o que abrange sua Administração Direta
e Indireta (Adasa), nos termos do art. 7º da Lei 10.520/02, ou empresas declaradas inidôneas nos termos da
Lei 8.666/93.

2.3.7. Pessoa jurídica, cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja
cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o
segundo grau, de: (Decreto nº 32.751/11, art. 8º)

I - agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na
unidade responsável pela realização da seleção ou licitação promovida pelo órgão ou en�dade da
administração pública distrital; ou

II - agente público cuja posição no órgão ou en�dade da administração pública distrital seja
hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela realização da seleção ou licitação

2.3.7.1. A vedação estende-se às uniões homoafe�vas (Decreto nº 32.751/11, art. 3º, §3º).

2.3.7.2. Pelo termo “familiar” entende-se cônjuge, companheiro(a), ou parente em linha reta ou
colateral, por consanguíneo ou afinidade, até o terceiro grau.

2.3.7.3. A vedação se aplica aos contratos per�nentes a obras, serviços e aquisição de bens, inclusive
de serviços terceirizados, às parcerias com organizações da sociedade civil e à celebração de instrumentos de
ajuste congêneres.

Nos termos do Decreto Distrital n. 39.978/2019, é vedada a contratação de pessoa jurídica na
qual haja administrador ou sócio com poder de direção que tenham relação de parentesco com:

I - detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela
demanda ou pela contratação; ou

II - autoridade hierarquicamente superior no âmbito de cada órgão ou en�dade.

2.3.8. Empresas em consórcio, pois o objeto do certame não prevê etapas, fases ou produtos que
exijam dos par�cipantes conhecimento ou exper�se em áreas profissionais de diferentes disciplinas, a
jus�ficar a junção de esforço de diferentes empresas. A par�cipação de empresas consorciadas, inclusive,
pode implicar redução da compe��vidade no certame.

2.3.9. Considera-se par�cipação indireta, para fins da vedação aqui tratada, a existência de qualquer
vínculo de natureza técnica, comercial, econômico, financeira ou trabalhista do autor do Termo de Referência
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(Projeto Básico), pessoa �sica ou jurídica e do Pregoeiro e de sua equipe de apoio, com a licitante ou
responsável pelo fornecimento de bens e serviços, excetuando-se os servidores responsáveis pelo cadastro
no SICAF/SLTI/MOPG – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores da Secretaria de Logís�ca e
Tecnologia da Informação do Ministério de Planejamento e Orçamento da Administração Federal. (Parecer
n.º 576/2013 e Parecer n.º 330/2014 PROCAD/PGDF).

2.4. Como requisito para par�cipação do Pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, a
licitante deverá manifestar que conhece e cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua
proposta está em conformidade com as exigências do presente Edital.

2.5. A apresentação de declaração falsa rela�va ao cumprimento dos requisitos de habilitação e
proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital e legislação per�nente.

2.6. Os contratantes junto à Administração Pública do Distrito Federal deverão atentar-se e
cumprir as normas do Decreto nº 37.296, de 29 de abril de 2016, que regulamenta a Lei An�corrupção no DF.

2.7. Considerando o art. 97 da Lei nº 8.666/93, será realizada prévia pesquisa junto aos Portais na
Internet de Governos (SICAF , STC/GDF e CEIS/CGU) e CNJ (condenações cíveis por atos de Impropriedade
Administra�va) para aferir se existe algum registro impedi�vo ao direito de par�cipar de licitações ou
celebrar contratos com a Administração Pública. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO E CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS

3.1. O credenciamento é a condição obrigatória para formulação de lances e prá�ca de todos os
atos deste Pregão e se dará pela atribuição de chave de iden�ficação e de senha, pessoal e intransferível,
para acesso ao sistema eletrônico, ob�da no Portal www.comprasgovernamentais.gov.br.

3.2. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica responsabilidade legal do licitante ou
de seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes
ao pregão eletrônico, responsabilizando-se formalmente pelas transações efetuadas em seu login e em seu
nome, e na sua senha, conforme art. 19, III do Decreto nº 10.024/2019.

3.3. O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ADASA,
promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda
que por terceiro.

3.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do
sistema, para imediato bloqueio de acesso.

3.5. Como requisito para a par�cipação no pregão, o licitante deverá manifestar, em campo
próprio do sistema eletrônico, que tem pleno conhecimento das exigências previstas no edital e declarar que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação (art. 26, §§ 4º e 5º do Decreto 10.024/2019).

3.6. Nenhuma pessoa �sica ou jurídica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá
representar mais de um licitante.

3.7. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances ofertados. Ainda, incumbirá
à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens
emi�das pelo sistema ou de sua desconexão.

3.8. As empresas que desejarem par�cipar do Pregão deverão cadastrar sua proposta comercial
eletronicamente pelo Sistema Comprasnet até o dia e horário designados para a abertura do certame,
momento em que deverão incluir no sistema, também, seus documentos de habilitação (art. 26 do Decreto

http://www.compras.df.gov.br/
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10.026/2019), sua proposta de preço (conforme modelo do Anexo II) e as Declarações cujos modelos
constam anexo ao Edital. 

3.9. As Declarações assinaladas pela via eletrônica do Comprasnet subs�tuem as respec�vas
declarações exigidas nos termos do item 3.8.

3.10. Antes da abertura da sessão pública do pregão, o Pregoeiro verificará as propostas
cadastradas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com as regras do Edital,
conforme regra do art. 28 do Decreto 10.024/2019.

3.10.1. Não serão desclassificadas, na fase anterior à abertura dos lances, propostas que estejam com
preço superior ao máximo admi�do. 

3.10.2. Considerar-se-á em desconformidade com o Edital o licitante que deixar de inserir no Sistema
Comprasnet qualquer dos documentos elencados no item 3.8, exceto quanto às declarações que já estejam
assinaladas no próprio Comprasnet.

3.11. A licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos quan�ta�vos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja sa�sfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 1º, art. 57, da Lei nº 8.666/93;

3.12. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica
conhecimento e submissão a todas as condições es�puladas neste Edital e seus Anexos, bem como à
legislação mencionada no preâmbulo deste.

 

4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO

4.1. O critério de julgamento adotado neste Pregão é o de menor preço global (art. 7º do Decreto
10.024/2019), representado pelo valor ofertado para a a execução do objeto, por todos os 20 (vinte) meses
de contrato.

4.2. Para efeito de aceitabilidade da proposta, os licitantes devem atentar-se que o valor a ser
cadastrado e todos os lances subsequentes devem abranger a totalidade do objeto, e devem se referir ao
valor total para sua execução durante todo o prazo contratual, ou seja, 20 (vinte) meses.

4.2.1. O valor máximo admi�do para a presente contratação é, portanto, de R$ 161.576,00 (cento e
sessenta e um mil, quinhentos e setenta e seis reais), para os 20 (vinte) meses de duração do contrato.

4.2.2. A proposta deverá, também, respeitar os valores máximos unitários de cada um dos itens que
compõem a tabela do item 13.1 do Termo de Referência (Anexo I do Edital). 

4.2.3. Caso a proposta apresentada esteja dentro do valor máximo total admi�do (item 4.2.1) mas
apresente algum preço unitário superior ao preço de cada um dos itens elencados na tabela do item 13.1 do
Termo de Referência, o licitante terá a oportunidade de readequar seus preços unitários para atender à regra
do item 4.2.2, desde que não haja aumento do valor global da proposta. 

4.2.4. A proposta será rejeitada e o licitante, desclassificado, caso não atenda à readequação dos
preços unitários disciplinada acima. 

4.3. O licitante deverá se atentar para os critérios de elaboração e avaliação de propostas
especificados no Termo de Referência. 

4.4. Não se admi�rá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompa�veis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração;

4.4.1. Serão, ainda, desclassificadas propostas que tenham valores superiores ao valor máximo
admi�do indicado neste Edital ou que, após oportunidade de readequação, man�verem preços unitários
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superiores aos preços unitários indicados na tabela do item 13 do Termo de Referência. 

4.5.  A proposta deve ter prazo de validade mínimo de 60 dias corridos. Na ausência de indicação
expressa do prazo de validade, considerar-se-á tacitamente indicado o prazo de 60 dias corridos.

4.6. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam a contratada. A apresentação
da proposta implicará plena aceitação, pelo licitante, das condições estabelecidas neste edital e em seus
anexos.

4.7. Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta
anteriormente apresentada.

4.8. A proposta elaborada em desacordo com este Edital e seus anexos será desclassificada.

 

5. DA  SESSÃO PÚBLICA VIRTUAL: FORMULAÇÃO DE LANCES, JULGAMENTO, DESEMPATE E
NEGOCIAÇÃO

5.1. A par�r do horário previsto no sistema e informado neste Edital, terá início a sessão pública do
pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas.

5.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. A desclassificação da proposta será
fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo real por todos os par�cipantes, na forma
do art. 28, parágrafo único, do Decreto nº 10.024/19

5.3. O presente pregão eletrônico adotará para a disputa de lances o modelo aberto (art. 32 do
Decreto 10.024/2019).

5.3.1. A opção pelo modelo "aberto" é exercício da competência discricionária da Administração e
jus�fica-se por pres�giar maior compe��vidade no certame, ao permi�r a oferta de lances sucessivos sem
limite temporal, desde que respeitado o intervalo temporal de dois minutos desde o úl�mo lance, nos
termos do caput do art. 32 do Decreto regulamentador do pregão eletrônico. 

5.4. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos
e, após isso, será prorrogada automa�camente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úl�mos dois
minutos do período de duração da sessão pública. A prorrogação automá�ca da etapa de envio de lances,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

5.4.1. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item anterior, a sessão
pública será encerrada automa�camente. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automá�ca pelo
sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admi�r o reinício da etapa de envio de
lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante jus�fica�va.

5.5. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 50,00
(cinquenta reais). 

5.5.1. O valor do intervalo mínimo foi estabelecido dentro da competência discricionária da
Administração. Trata-se de patamar fixado de forma razoável, correspondendo a 0,03% do valor de
referência, em atenção aos custos operacionais das empresas interessadas e ao BDI, de forma a não onerar
os par�cipantes e pres�giar a compe��vidade. 

5.6. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro par�ciparão da etapa de envio de lances,
conforme art. 29, parágrafo único, do Decreto nº 10.024/19.

5.7. Aberta a etapa compe��va, os licitantes classificados poderão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do recebimento
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do seu lance, do respec�vo horário de registro e valor.

5.8. Os licitantes somente poderão oferecer lances inferiores aos úl�mos por eles ofertados e
registrados pelo sistema.

5.9. No caso de lances de mesmo valor, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

5.10. Poderão ser enviados lances superiores ao menor lance registrado para a primeira colocação
com a finalidade de se disputar as colocações subsequentes.

5.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a iden�ficação do detentor do lance.

5.12. O Pregoeiro poderá, se necessário, suspender a sessão para recorrer a setores técnicos
internos e externos, bem como aos órgãos requisitantes da contratação do objeto deste Pregão, a fim de
obter parecer que possibilite melhor julgamento das especificações dos produtos cotados, definindo nova
data para con�nuidade da sessão licitatória respeitado, sempre, o prazo mínimo e 24 horas entre diferentes
sessões (art. 35, Decreto 10.024/2019).

5.13. Se a proposta for considerada inexequível, ou quando houver dúvida sobre sua viabilidade, o
licitante será convocado para demonstrar a exequibilidade do preço ofertado. Omisso o licitante ou não
demonstrada a viabilidade do preço, a proposta será desclassificada em decisão fundamentada.

5.14. O envio da proposta adequada ao úl�mo lance ofertado após a negociação, e, se necessário,
dos documentos complementares, deverá ser feito via sistema Comprasnet, no prazo de 2 (duas) horas
desde a solicitação do pregoeiro (art. 38, § 2º, do Decreto Federal nº 10.024/2019).

5.14.1. O prazo constante do subitem acima poderá se prorrogado a critério do Pregoeiro, desde que
devidamente jus�ficado pela licitante e ressalvada a hipótese do ar�go 43, § 3º, da Lei nº 8.666/93.

5.15. Preferencialmente, a proposta deverá ser apresentada conforme o Modelo de Proposta de
Preço em anexo ao Termo de Referência mas, em todo caso, a proposta apresentada deverá conter todos os
elementos e informações indicados no citado Modelo, sob pena de rejeição da proposta. 

5.16. O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compa�bilidade do preço, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26,
todos do Decreto 10.024/2019, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital.

5.17. Constatado o atendimento pleno às exigências de habilitação e às demais previstas no edital,
será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto.

5.18. Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências habilitatórias, o
Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda ao edital.

5.19. No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa compe��va do pregão eletrônico, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;

5.20. Quando a desconexão persis�r por tempo superior a 10 minutos, a sessão do pregão
eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes
dos par�cipantes, por meio do endereço eletrônico u�lizado para divulgação do certame. 

5.21. Sem prejuízo da divulgação do momento de retomada da sessão na forma mencionada acima,
serão enviadas mensagens eletrônicas aos representantes dos licitantes para o mesmo fim, prevalecendo,
em caso de inexa�dão ou não envio dessas mensagens, a informação publicada eletronicamente na página
do presente pregão eletrônico.
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5.22. Havendo a suspensão da sessão (para diligências, por desconexão etc.), sua reabertura dar-se-
á dentro de, no mínimo, 24 horas (art. 35 do Decreto 10.024/2019).

5.23. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste
edital ou em seus anexos, a proposta será desclassificada. Se a desconexão do sistema eletrônico persis�r
por tempo superior a dez minutos, a sessão somente poderá ser reiniciada decorridas 24 (vinte e quatro)
horas após a comunicação dos fatos aos par�cipantes. 

5.24. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos
nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do
critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à
primeira hipótese.

5.24.1. Após a aplicação da regra mencionada acima, as situações de empate serão resolvidas
conforme os critérios elencados pelo art 3o, § 2o da Lei 8.666/93. Na hipótese de persis�r o empate, a
proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

5.24.2. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá proceder à
negociação de que trata o art. 38 do Decreto 10.024/2019. Para tanto, deverá o pregoeiro encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja
ob�da melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admi�ndo negociar condições diferentes
daquelas previstas no edital. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

5.25. Fica sujeito à anulação o presente pregão eletrônico caso for constatada a u�lização de
so�ware de envio automá�co de lances (robô), com o intuito de evitar a ocorrência da situação prevista no
art. 44, § 2º, da Lei Complementar 123/2006 ou violação ao princípio da isonomia, por caracterizar infração
ao art. 3º da Lei nº 8.666/1993, conforme jurisprudência consolidada pelo Tribunal de Contas da União - TCU
(Acórdão nº 485/2015 - Plenário e Acórdão nº 1.2016/2014 - Plenário), bem como a Decisão TCDF nº
68/2018, exarada pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF), sem prejuízo das sanções cabíveis.

 

6. DA HABILITAÇÃO

6.1. São exigidos os seguintes documentos de habilitação:

6.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Prova de registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de documentos de
eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato cons�tu�vo no órgão competente acompanhada, no caso de sociedades
civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedito pelo órgão
competente, quando a a�vidade assim o exigir;

6.1.2. REGULARIDADE FISCAL: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), dentro do prazo nela
atestada;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal rela�vo à sede ou
domicilio do licitante, per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto contratual;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art45
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art3%C2%A72
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c) Cer�ficado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal,
devidamente atualizado, nos termos da Lei n.º 8.036, de 11 de maio de 1990;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Cerdão Conjunta de Negava
Débitos rela�vos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e a Dívida Ava da União,
expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº
1.751/2014);

e) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal da sede do licitante;

f) Prova de Regularidade para com a Fazenda do Distrito Federal (nos termos do art. 173, da
LODF)

g) Cer�dão Nega�va de Débitos Inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, conforme inciso V
do art. 29 da Lei nº 8.666/93

 

6.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) por meio de Cer�dão nega�va de falência ou recuperação judicial expedida pelo
distribuidor da sede do licitante;

b) Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do úl�mo exercício social, já
exigíveis e apresentadas na forma da Lei devidamente registrados, que comprovem a boa situação financeira
da empresa, vedada a sua subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios.

b.1) as empresas cons�tuídas no ano em curso poderão subs�tuir o balanço anual por balanço
de abertura, devidamente auten�cado pela Junta Comercial;

b.2) a boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e
Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das seguintes
fórmulas:

 

                ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
LG = ------------------------------------------------------------------------------- 

                 PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

 

      ATIVO CIRCULANTE 
LC = ----------------------------------------------------------------------------- 

          PASSIVO CIRCULANTE

 

     ATIVO TOTAL 
SG = ----------------------------------------------------------------------------- 

                PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

 

6.1.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos
para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido
mínimo de 10% (dez por cento) do valor es�mado da contratação.

 

6.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
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a) Comprovação de ap�dão para desempenho de a�vidade per�nente e compa�vel com o
objeto desta licitação, mediante apresentação de um ou mais Atestados de Capacidade Técnica, expedido
por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante prestou ou está
prestando Serviço Telefônico modalidade de serviço móvel pessoal - SMP; independentemente do
quan�ta�vo de linhas e de fornecimento ou não de aparelhos consignados.

b) Cópia do contrato de concessão ou do termo de autorização para prestação de serviço
móvel pessoal ou da publicação do seu extrato no Diário Oficial da União – D.O.U., outorgado pelo
poder concedente nos termos da legislação em vigor.

 

6.3. O licitante deverá apresentar, preferencialmente, relatório de consulta realizada pelo próprio
licitante ou por delegação, ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF –, em que
conste a validade das regularidades fiscais e trabalhistas (como forma de habilitação parcial);

6.3.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF (ou que
estejam vencidos) deverão ser enviados, via Comprasnet, junto com a proposta comercial, no momento do
seu cadastramento (art. 26 e 43 do Decreto 10.024/2019).

6.3.2. O Pregoeiro poderá consultar sí�os oficiais de órgãos e en�dades emissores de cer�dões, para
verificar as condições de habilitação dos licitantes (art. 43, § 3º do Decreto 10.024/2019).

6.4. As empresas par�cipantes (ME, EPP ou MEI) deverão apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
Às MEs, EPPs e MEIs será concedido prazo de 5 dias úteis para regularização da documentação da
Regularidade Fiscal e Trabalhista, conforme alteração do art. 43, § 1º da LCP n.º 123/2006 conferida pela LCP
n.º 155/2016 e Lei Distrital 4.611/2011

6.4.1. A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, neste edital e em seus anexos. Em tal hipótese,
será facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
prosseguimento do certame em seus termos ulteriores, ou revogar a licitação, sem prejuízo da incidência da
norma con�da no art. 7° da Lei 10.520/02

6.5. No momento do cadastramento da proposta e dos documentos de habilitação, deverá o
licitante apresentar ainda as Declarações cujos modelos estão anexos ao Edital, devidamente
preenchidas: ANEXO II DO EDITAL - DECLARAÇÃO QUE ATENDE PLENAMENTE TODOS OS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO, ANEXO III DO EDITAL - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DA PROIBIÇÃO DO TRABALHO
NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE A MENORES DE 18 (DEZOITO) OU DE QUALQUER TRABALHO A
MENORES DE 16 (DEZESSEIS) ANOS, SALVO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ A PARTIR DOS 14 (QUATORZE)
ANOS, ANEXO IV DO EDITAL - DECLARAÇÃO DA INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO,
CIENTE DA OBRIGATORIEDADE DE INFORMAR OCORRÊNCIAS POSTERIORES (ART. 32, § 2º, DA LEI FEDERAL Nº
8.666/93), ANEXO V DO EDITAL - DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS LEGAIS PARA QUALIFICAÇÃO
COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE NAS CONDIÇÕES DA ESTATUTO NACIONAL DA
MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO PORTE DE QUE TRATA AQUELA LEI, EM ESPECIAL AO SEU ART.
3º, E QUE ESTÁ APTA A USUFRUIR DO TRATAMENTO FAVORECIDO ESTABELECIDO NAQUELA LEI E QUE NÃO SE
ENQUADRA NAS SITUAÇÕES RELACIONADAS NO ART. 4º, § 3º, DA LCP N.º 123/2006), ANEXO VI DO
EDITAL - DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO DISTRITAL Nº 39.860/2019, ANEXO VII DO
EDITAL - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL (CONFORME LEI DISTRITAL 4.770/2012)

6.6. A Ausência de alguma(s) da(s) Declaração(ões), no entanto, não acarretará inabilitação
automá�ca, podendo ser anexadas ao sistema quando da convocação do licitante para apresentar a proposta
comercial atualizada.

6.7.  A empresa que não apresentar a documentação de habilitação, ou que apresentar
documentos com validade vencida, será inabilitada e estará sujeita às penalidades previstas no Decreto
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26.851/2006 e na Lei 10.520/02.

 

7. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ENTIDADES PREFERENCIAIS (LCP 123/06 E LEI DF
4.611/11)

7.1. Os licitantes que cumpram os requisitos legais para par�cipar do certame na qualidade de
Micro, Pequenas Empresas ou como Microempreendedor Individual, conforme a Lei Complementar nº
123/2006 e Lei Distrital 4.6111/2011 e estejam aptas a usufruir do tratamento favorecido, terão tratamento
diferenciado nos termos dos art. 42 a 49 da Lcp 123/06 que lhes garante, especialmente:

7.2. Critério de desempate: 

7.2.1. Após a etapa de envio de lances, será verificada a existência de ENTIDADES PREFERENCIAIS,
para os efeitos do con�do nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.

7.2.2. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as
microempresas, empresas de pequeno porte e para os microempreendedores individuais (ME/EPP/MEI) (art.
44, caput, da Lei Complementar nº 123/2006 e art. 5º, caput, do Decreto nº 8.538/2015 e Lei DF 4611/2011).

7.2.3. Entende-se haver empate quando as ofertas apresentadas pelas en�dades preferenciais sejam
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, quando a melhor oferta válida não houver
sido apresentada por microempresa, MEI ou empresa de pequeno porte (art. 5º, §§ 2º e 3º, do Decreto nº
8.538/2015)

7.2.4. A preferência de contratação será concedida da seguinte forma:

7.2.5. a) a ME/EPP mais bem classificada em cada item poderá apresentar proposta de preço inferior
à de menor preço ao final da fase de lances, situação em que, depois de cumpridas as demais exigências para
sua habilitação, será declarada vencedora do certame e adjudicado em seu favor o objeto licitado (art. 45, I,
da Lei Complementar nº 123/2006);

7.2.6. b) não ocorrendo a contratação da ME/EPP/MEI, na forma da alínea anterior, serão
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese legal, na ordem classificatória, para
o exercício do mesmo direito (art. 45, II, da Lei Complementar nº 123/2006);

7.2.7. c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME/EPP/MEI que se encontrem no
intervalo legal, será realizado sorteio entre elas para que se iden�fique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta (art. 45, III, da Lei Complementar nº 123/2006), esclarecido que o sorteio previsto
não se aplica na fase de lances, conforme dispõe o § 5º do art. 5º do Decreto nº 8.538, de 2015.

7.2.8. A ME/EPP convocada para apresentar nova proposta na forma do item anterior terá o prazo
máximo de 5 (cinco) minutos para fazê-lo, após mensagem automá�ca do sistema eletrônico no chat, sob
pena de preclusão (art. 45, § 3º, da Lei Complementar nº 123/2006)

7.2.9. Havendo êxito no procedimento de preferência de contratação para ME/EPP, o sistema
eletrônico disponibilizará a nova classificação dos licitantes para fins de aceitação.

7.3. Apresentação extemporânea de documentação de habilitação fiscal e trabalhista:

7.3.1. As microempresas, empresas de pequeno porte e MEIs, assim definidas no art. 3º da Lei
Complementar nº 123, de 2006 e na Lei DF 4611/2011, que tenham restrição no SICAF quanto à regularidade
fiscal, deverão apresentar toda a documentação exigida, mesmo com restrição (art. 43, caput, da Lei
Complementar nº 123/2006).

7.3.2. Na hipótese de haver alguma restrição rela�va à regularidade fiscal e trabalhista de
microempresas ou empresas de pequeno porte, será assegurado prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a
par�r da divulgação do resultado da fase de habilitação, prorrogável por igual período, para a regularização
da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais cer�dões
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nega�vas ou posi�vas com efeito de cer�dão nega�va (art. 4º, §§ 1º e 2º, inciso I, do Decreto nº
8.538/2015).

7.3.3. A prorrogação do prazo previsto no item anterior poderá ser concedida, a critério do
Pregoeiro, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de jus�fica�va (art. 4º, § 3º, do Decreto
nº 8.538/2015).

7.3.4. A não regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais (art. 4º, § 5º, do Decreto nº 8.538/2015).

7.4. Subcontratação compulsória e cota reservada:

7.4.1. Tendo em vista a natureza do objeto da presente licitação, não haverá cota reservada para as
en�dades preferenciais, prevista no art. 26 da Lei Distrital nº 4.611/2011, bem como não haverá
subcontratação compulsória, prevista no art. 27 do mesmo Diploma Legal, em virtude de critérios
estritamente logís�co-operacionais inerentes à prestação de serviços cujo objeto, pela sua natureza, não
admite fracionamento sem perda de economia de escala, notadamente porque tratam-se de bens
normalmente sujeitos a importação.

7.4.2. A es�pulação de cota reservada fica excepcionada pois sua u�lização indica possibilidade de
prejuízo à contratação, especialmente pela natureza do bem que, ainda que seja considerado “comum” para
os fins legais, depende de um elevado grau de especificidade do fornecedor, em mercado substancialmente
reduzido, cuja empresa exige, no mais das vezes, a importação dos bens que são comumente produzidos no
estrangeiro; tudo conforme art. 10, I do Decreto Distrital nº 35.592/2014.

7.4.3. Ademais, a experiência da Adasa nos mostra que a ampla maioria das contratações realizadas
por esta Agência é feita com empresas de pequeno porte, microempresas ou microempreendedores
individuais. Do orçamento total da Adasa gasto com bens e serviços, o comum é que um volume
substancialmente superior a 25% seja empregado com en�dades preferenciais, nos termos do art. 2º, §1º do
aludido Decreto Distrital. Em se cumprindo a finalidade da legislação Distrital, não se jus�fica o
estabelecimento, no presente certame, da benesse em crivo.

7.4.4. A Subcontratação compulsória, por sua vez, não se aplica ao presente por expressa vedação
legal, conforme previsto no art. 9º, §11, I do Decreto Distrital nº 35.592/2014.

 

8. DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

8.1. Nos casos de atrasos injus�ficados ou inexecução total ou parcial dos compromissos
assumidos com a Administração aplicar-se-ão as sanções administra�vas estabelecidas no Decreto nº 26.851
de 30 de maio de 2006 e alterações previstas no Decreto nº 35.831 de 19 de setembro de 2014, que
regulamenta a aplicação de sanções administra�vas previstas nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de
1993 e 10.520, de 17 de julho de 2002.

8.2. O atraso injus�ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato
sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº
8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

8.3. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não man�ver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se
de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados,
Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de
fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e
das demais cominações legais.

Das Espécies
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8.4. A CONTRATADA que não cumprir integralmente as obrigações assumidas, garan�da a prévia
defesa, está sujeita às seguintes sanções em conformidade com o Decreto nº 26.851, de 30/05/2006,
publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos nºs 26.993/2006, de
12/07/2006, 27.069/2006, de 14/08/2006 e Decreto nº 35.831/2014:

I - advertência;

II - multa; e

II - suspensão temporária de par�cipação em licitação, e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a
gravidade da falta come�da.                               

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base
no inciso anterior.

8.5. Para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta,
não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será
descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no
contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta
come�da;

8.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respec�vo processo, no prazo de
5 (cinco) dias úteis.  

8.7. Caberá ao órgão gerenciador a prá�ca de todos os atos de controle e administração do
Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte (Art 6° do Decreto Distrital nº 36.519, de 28/5/2015):

Da Advertência

8.8. A advertência é o aviso por escrito, emi�do quando a CONTRATADA e/ou contratada
descumprir qualquer obrigação, e será expedido:

I - Pela Diretoria Colegiada da Adasa, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no
âmbito do procedimento licitatório; e

II - Pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação
ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o
contrato.

Da Multa

8.9. A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do
órgão contratante, por atraso injus�ficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes
percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o
limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias corridos de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais
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adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar
30 (trinta) dias corridos, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da
obrigação contratada;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por
descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o
contrato ou re�rar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa
parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e

V- até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo
descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

8.10. A multa será formalizada por simples apos�lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da
Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo administra�vo, oferecida à contratada a
oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da no�ficação, nos
termos do §3 o do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garan�a depositada do respec�vo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administra�vo ou judicial de execução.

8.11. Se a multa aplicada for superior ao valor da garan�a prestada, além da perda desta,
responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços Mercado
(IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrados judicialmente.

8.12. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par�r do dia
seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na
repar�ção interessada, ou no primeiro dia ú�l seguinte.

8.13. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respec�vos custos de cobrança.

8.14. A multa poderá ser aplicada cumula�vamente com outras sanções, segundo a natureza e a
gravidade da falta come�da, observado o princípio da proporcionalidade.

8.15. Decorridos 30 (trinta) dias corridos de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser
cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver jus�ficado interesse da unidade contratante em admi�r
atraso superior a 30 (trinta) dias corridos.

8.16. A sanção pecuniária  não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam
penalidades.

Da Suspensão

8.17. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de par�cipar de licitação
e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda
suspende o registro cadastral da CONTRATADA e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito
Federal, ins�tuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a seguir:
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I - por até 30 (trinta) dias corridos, quando, vencido o prazo de advertência, emi�da pela
Adasa, a CONTRATADA e/ou contratada permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias corridos, quando a CONTRATADA deixar de entregar, no prazo
estabelecido no edital, documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou,
em original ou cópia auten�cada, de forma defini�va;

III -  por até 12 (doze) meses, quando a CONTRATADA, na modalidade pregão, convocada
dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução
do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, obje�vando
obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;

8.18. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

8.19. O prazo de suspensão poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali
previstas forem pra�cadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

Da Declaração de Inidoneidade

8.20. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade
equivalente do órgão de origem, à vista dos mo�vos informados na instrução processual.

8.21. A declaração de inidoneidade prevista neste item permanecerá em vigor enquanto
perdurarem os mo�vos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

8.22. A declaração de inidoneidade e/ou sua ex�nção será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/en�dades subordinadas ou vinculadas ao Poder
Execu�vo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de
1993.

Das Demais Penalidades

8.23. A CONTRATADA que apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que
por quaisquer outros meios pra�carem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no
Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela CENTRAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES,
estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I. suspensão temporária do cer�ficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por
até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II. declaração de inidoneidade;

As sanções de suspensão e inidoneidade poderão também ser aplicadas às empresas ou
profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nos 8.666, de 1993 ou 10.520, de 2002:

I. tenham sofrido condenação defini�va por pra�carem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II. tenham pra�cado atos ilícitos, visando frustrar os obje�vos da licitação; e
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III. demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de
atos ilícitos pra�cados.

Do Direito de Defesa

8.24. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respec�va
no�ficação.

8.25. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra�cou o ato recorrido,
a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias
úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

8.26. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á
o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecu�vos, exceto quando for explicitamente disposto em
contrário;

8.27. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal,
a aplicação da sanção será formalizada por despacho mo�vado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I. a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II. o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III. o fundamento legal da sanção aplicada; e

IV. o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita
Federal.

8.28. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a
autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sí�o
www.comprasgovernamentais.gov.br, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação man�dos por órgãos
ou en�dades da Administração Pública do Distrito Federal.

 

9. DA IMPUGNAÇÃO, RECURSOS E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO

9.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, pelo endereço eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br ou pelo e-mail pregao@adasa.df.gov.br. , até 3 (três) dias úteis
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

9.2. No caso de a impugnação ser apresentada pela via do Comprasnet, o impugnante deverá,
necessariamente, enviar uma cópia para o endereço de e-mail pregao@adasa.df.gov.br dentro de até 24
(vinte e quatro) horas desde a impugnação.

9.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias
úteis, contado do data de recebimento da impugnação. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é
medida excepcional e deverá ser mo�vada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

9.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para
realização do certame.

9.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por
meio eletrônico pelo email pregao@adasa.df.gov.br.
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9.6. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro no prazo de 2 (dois) dias
úteis por meio do sí�o eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br e e por meio de resposta ao e-mail
enviado. 

9.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos passam a fazer parte das regras do certame e
vinculam as partes, licitantes e Administração Pública. 

9.8. Em todos os casos, impugnações e esclarecimentos, serão publicados no site da Adasa, na
página rela�va a este Pregão.

9.9. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata
e mo�vada, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer.

9.10. Havendo manifestação, caberá ao Pregoeiro verificar a tempes�vidade e a existência de
mo�vação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse
momento o Pregoeiro não adentrará o mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

9.11. A manifestação mo�vada da intenção de recorrer será realizada exclusivamente no âmbito do
sistema eletrônico, em campos próprios. A ausência de manifestação imediata e mo�vada do licitante
quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

9.12. As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de 3 (três) dias úteis, pelo sistema
Comprasnet.

9.13. Os demais licitantes ficarão in�mados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no
prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

9.14. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insusce�veis de
aproveitamento.

9.15. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar, instruir e decidir os recursos ofertados contra suas
decisões, remetendo-os à autoridade competente apenas quando man�ver a decisão impugnada.

9.16. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo, inclusive no tocante ao prazo de
validade da proposta, o qual somente recomeçará a contar quando da decisão final da autoridade
competente.

9.17. Em atenção ao art. 40, VIII da Lei 8.666/93, a Adasa informa o telefone de contato para
questões a�nentes ao presente Pregão: (61) 3961-5017. 

 

10. DO CONTRATO E DA GARANTIA

10.1. Do contrato

10.1.1. O Contrato obedecerá ao disposto neste Edital e às normas con�das no Capítulo III da Lei nº
8.666/93, e deverá ser assinado pela empresa vencedora no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data
da convocação.

10.1.2. O Contrato terá vigência de 20 (vinte) meses, desde sua assinatura, podendo ser prorrogado
na forma da lei.

10.1.3. A critério da Adasa a assinatura poderá ser feita eletronicamente, via processo eletrônico SEI;
hipótese na qual a Adasa instruirá o licitante sobre o modo de cadastramento e de acesso ao SEI.

10.1.4. O Contrato a ser assinado obedecerá à minuta em anexo.
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10.1.5. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato (Lei n.º 8.666/93, art.65, §§ 1º, 2º, II). Tais alterações devem ser previamente jus�ficadas pela
Administração.

10.2. Da garan�a

10.2.1. Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas à
CONTRATADA prestará no prazo de 10 (dez) dias a contar da assinatura do Contrato, garan�a no percentual
de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, podendo optar por qualquer urna das modalidades
previstas no art. 56 da Lei 8.666/93.

10.2.2. Se o valor da garan�a for u�lizado em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA
deverá reintegralizar o seu valor, no prazo não superior a 15 (quinze) dias, contados da data em que for
no�ficada.

10.2.3. Quando se tratar de depósito caucionado, a garan�a deverá observar o disposto no Decreto-
lei n° 1.737, de 20 de dezembro de 1979 e orientação do SIAFI, que determinam que as garan�as prestadas
em dinheiro, nas licitações públicas, devem ser depositadas na Caixa Econômica Federal — CEF, em conta
expressamente indicada pela adjudicatária.

10.2.4. Quando a garan�a for prestada sob a forma de Fiança Bancária, a Carta de Fiança deverá ter
validade mínima igual ao prazo inicial do contrato, com expressa renúncia do fiador aos bene�cios do art.
827 da Lei 10.406/02 - Código Civil, bem como conter cláusula de prorrogação automá�ca, até que a
CONTRATANTE confirme o cumprimento integral das obrigações da CONTRATADA, devendo ainda estar
reconhecidas em cartório as firmas dos garantes.

10.2.5. Se a Garan�a for prestada por Seguro Garan�a, a CONTRATANTE deverá constar como
beneficiário do seguro e a apólice deverá conter cláusula expressa de cobertura de multas e penalidades
contratuais impostas à CONTRATADA, a qual deve ser similar ao texto que se segue: Esta garan�a dá
cobertura ao pagamento das multas e penalidades contratuais impostas à Contratada.

10.2.6. Quando a garan�a for prestada na modalidade Título da Dívida Pública, deverão ser
apresentados o laudo original do perito e a planilha referente ao Título, sendo a garan�a expressa em moeda
corrente, em original ou em cópia auten�cada, e sua aceitação fica condicionada à atestação de sua validade
e exigibilidade pelo órgão competente das fazendas federais, estaduais e municipais respec�vas, conforme o
caso.

10.2.7. Após o cumprimento fiel e integral de todas as obrigações assumidas neste Contrato, a
garan�a, ou seu saldo, será liberada ou res�tuída, a pedido da CONTRATADA.

10.2.8. Em caso de atualização do total es�mado de despesas deste Contrato, a CONTRATANTE exigirá
a complementação do valor da garan�a, para que se mantenha o percentual estabelecido.

10.2.9. Não serão admi�das garan�as contendo cláusula que fixe prazos prescricionais dis�ntos
daqueles previstos na lei civil para que a CONTRATANTE requeira perante a ins�tuição garan�dora.

10.2.10. Para a prestação da garan�a contratual, fica vedado à CONTRATADA pactuar com terceiros
(seguradoras, ins�tuições financeiras etc.) cláusulas de não ressarcimento ou não liberação do valor dado à
garan�a para o pagamento de multas por descumprimento contratual.

10.2.11. A não apresentação da garan�a ou sua apresentação em desacordo com o Contrato, no prazo
fixado, significará quebra de cláusula contratual, ensejando aplicação das sanções previstas neste Contrato.

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

11.1. As obrigações da contratante e da contratada encontram-se disciplinadas neste Edital, no seu
anexo I (Termo de Referência), bem como na minuta contratual que instrui o presente instrumento
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convocatório. 

 

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será feito conforme as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil
do Distrito Federal, mediante apresentação de Nota Fiscal da empresa Contratada, devidamente atestada
pelo Fiscal do Contrato.

12.1.1. O valor mensal a ser pago está condicionado à efe�va u�lização dos serviços pela Adasa.

12.2. Mensalmente, ocorrendo o adimplemento da obrigação contratual, a Contratada protocolizará
junto ao Contratante, com antecedência mínima de 10 (dez) dias corridos da data de vencimento, Nota
Fiscal/Fatura que, após a devida atestação e regular liquidação, será objeto de pagamento a ser processado
mediante Ordem Bancária creditada em conta corrente indicada pela Contratada, ou por meio de Boleto com
código de barras. O pagamento será efetuado até da data de vencimento da nota fiscal ou fatura.

12.3. A contratada deverá disponibilizar, por meio da Internet, acesso ao documento de cobrança,
com antecedência mínima de 10 (dez) dias corridos da data do vencimento.

12.3.1. O gestor do contrato, nomeado pela Diretoria Colegiada da Adasa, será responsável pelo
procedimento de atesto da fatura e instrução do processo para pagamento, nos termos da legislação
aplicável, em especial do art. 44 do Decreto 32.598/2010.

12.3.1.1. A execução de etapa de obra ou serviço, ou o recebimento de equipamento, será cer�ficada
pelo executor e responsável, mediante emissão de Atestado de Execução e de termo circunstanciado,
conforme o disposto no ar�go 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.3.1.2. No Atestado de Execução serão especificados, detalhadamente, o equipamento recebido, o
serviço ou a obra executada, o valor, sua localização e o período de execução.

12.3.1.3. No caso de ligações interurbanas e para telefone móvel de caráter par�cular, o responsável
pelas ligações providenciará, mediante cálculo do executor do contrato, o recolhimento aos cofres do Distrito
Federal da importância correspondente, antes da remessa do processo ao setor incumbido da liquidação da
despesa.

12.3.1.4. O órgão encarregado de liquidar a despesa fará a inscrição do responsável pelo débito e, em
seguida, a unidade gestora efetuará o recolhimento junto ao órgão central de administração financeira,
procedendo-se, em seguida, à sua reversão na dotação própria e respec�va baixa na responsabilidade.

12.3.1.5. O servidor que der causa a atraso no pagamento das contas de que trata o presente ar�go
responderá pelo pagamento dos encargos dele decorrentes.

12.4. Caso o Contratante não cumpra o prazo es�pulado para pagamento, pagará à Contratada os
encargos financeiros correspondentes, calculados de acordo com as disposições previstas na Lei Geral de
Telecomunicações e a regulamentação da ANATEL.

12.5. No caso de incorreção nos documentos apresentados, serão os mesmos res�tuídos
à contratada para as correções necessárias, não respondendo a contratante por quaisquer encargos
resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

12.6. Serão aceitas, para efeito de pagamento, as Notas Fiscais de Serviços/Fatura com serviços
iden�ficados até o período de 90 (noventa) dias corridos anterior à emissão da referida Nota Fiscal de
Serviço/Fatura.

12.7. A Nota Fiscal/Fatura dos Serviços e respec�vos demonstra�vos em papel e/ou arquivo
eletrônico, no formato texto e/ou PDF, deverão conter o detalhamento dos serviços prestado, para cada linha
ou ramal u�lizado, com no mínimo as seguintes informações: a) dia e horário em que foi u�lizado o serviço;
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b) duração da u�lização do serviço; c) número chamado, origem e des�no, quando em roaming; e d) valor
dos serviços, inclusive impostos.

12.8. A contratada deverá apresentar os seguintes documentos fiscais, para que se possam efe�var
os pagamentos:

I – Cer�dão Nega�va de Débitos Rela�vos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros,
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de
2.5.2007);

II – Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido
pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

III – Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

IV - Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Jus�ça do Trabalho,
conforme determina a Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011.

V – Cer�dão de Regularidade quanto à Dívida A�va da União (DAU);

VI – Cer�dão Nega�va de Débitos de Tributos e Contribuições Federais (CND).

VII - Prova da regularidade de inscrição e de recolhimento perante o Ins�tuto Nacional do
Seguro Social (INSS)

12.9. Antes do pagamento, a autoridade responsável procederá à consulta da situação cadastral da
CONTRATADA junto aos cadastros  CEIS e CNEP do Portal da Transparência da CGU

12.10. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao
pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

12.11. A retenção dos tributos não será efe�vada caso a licitante apresente junto com sua Nota Fiscal
a comprovação de que ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte –SIMPLES.

12.12. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão
formalmente devolvidos ao Fornecedor, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de sua
apresentação.

12.13. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que mo�varam a rejeição, deverão ser
reapresentados num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

12.14. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, mo�vada por erro ou incorreções, o prazo de
pagamento passará a ser contado a par�r da data de sua reapresentação.

12.15. Os pagamentos às empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, referentes a créditos
de valores iguais ou superiores a R$5.000,00, serão feitos, exclusivamente, mediante crédito em conta
corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A- BRB (Decreto Distrital nº 32.767/2011)

12.16. Os processos de pagamento serão efe�vados pela Superintendência de Administração e
Finanças – SAF, deles devendo constar necessariamente as Notas Fiscais/Faturas emi�das pela CONTRATADA,
os documentos rela�vos à sua regularidade fiscal acima descritos, e com a devida atestação pelo Gestor do
Contrato.

 

13. DO REAJUSTE

13.1. O contrato a ser firmado poderá ser reajustado depois de transcorrido 01 (um) ano a contar da
data limite para apresentação da proposta (Parecer 57/2018 – PRCON/PGDF), em conformidade com a
legislação vigente.
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13.2. O índice a ser aplicado na data do reajuste será o Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo– IPCA, apurado pelo Ins�tuto Brasileiro de Geografia e Esta�s�ca - IBGE, ou, na insubsistência deste,
por outro índice que vier a subs�tuí-lo.

13.3.  A aplicação de novos reajustes deve considerar a data e os valores do reajuste anterior,
restando vedada a aplicação de índices acumulados por um período superior a 12 (doze) meses.

13.4. Os reajustes a que a contratada fizer jus e não forem solicitados durante a vigência do
contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com encerramento do
contrato.

 

14. DA VEDAÇÃO À SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO

14.1. É vedada a subcontratação do objeto, pela Contratada a qualquer outra pessoa �sica ou
jurídica.

14.2. É vedada, também, a a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, quando não admi�das no edital e no contrato,
cons�tuem mo�vo para a rescisão do contrato, na forma do art. 78, VI da Lei 8.666/93.

 

15. DAS DESPESAS E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

15.1. Os recursos para contratação dos serviços objeto deste Termo de Referência provêm do
Orçamento Anual da ADASA: Programa de Trabalho 04.122.8210.8517.9649 – Manutenção dos Serviços
Administra�vos Gerais da ADASA. Natureza de Despesa 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica; Fonte 151.

 

16. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

16.1. A adjudicação global do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre
que não tenha havido recurso. Havendo recurso, a adjudicação caberá à Diretoria Colegiada da Adasa. 

16.2. A homologação da licitação é de responsabilidade exclusiva da autoridade competente e só
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, quando
houver recurso, pela própria autoridade competente.

 

17. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO DO CERTAME

17.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, per�nente e suficiente para jus�ficar tal
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de o�cio ou por provocação de terceiros mediante parecer escrito
e devidamente fundamentado.

17.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento
licitatório.

 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a
proposta do licitante que for declarado inidôneo na área da Administração Pública, assegurada a ampla
defesa.
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18.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desde Pregão, promover
diligência des�nada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

18.3. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins
de classificação e habilitação.

18.4. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da
licitante e/ou desclassificação de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua habilitação e a
exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão.

18.5. Na contagem de prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e
considerar-se-ão os dias consecu�vos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Os prazos
somente se iniciam ou vencem nos dias de expediente na Adasa.

18.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

18.7. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou ex�ntos, bem como a
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de
comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos,
conforme o caso (Lei n.º 8.666/93, art. 65, § 5º).

18.8. O foro para dirimir questões rela�vas ao presente Edital será o de Brasília – DF, com exclusão
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

18.9. O resultado do presente Pregão Eletrônico será publicado no Diário Oficial do Distrito Federal.

18.10. Fica expressamente proibido o uso de mão de obra infan�l nos termos da Lei Distrital nº
5.061/2013, sob pena de rescisão do contrato. 

18.11. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido nas licitações e contratos no âmbito da
Administração Pública do Distrito Federal cláusulas que contenham conteúdo discriminatório contra
mulher,  que incen�ve a violência contra a mulher; que exponha a mulher a constrangimento; que tenha
conteúdo homofóbico; ou que represente qualquer �po de discriminação. O uso ou o emprego de conteúdo
discriminatório cons�tui mo�vo para rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras
sanções cabíveis.

18.12. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a
Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800- 6449060.
(Decreto Distrital n.º 34.031/2012).

18.13. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões é�cos durante o processo licitatório e a
execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

18.14. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo Pregoeiro, pelo telefone de
contato (61) 3961-5017 ou pelo e-mail pregao@adasa.df.gov.br.

18.15. O resultado do presente Pregão Eletrônico será publicado no Diário Oficial do Distrito Federal.

 

 

Brasília, 16 de novembro de 2020

 

Eduardo Lobato Botelho
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